EMENDA Nº   19  , AO PROJETO DE LEI Nº 1137, DE 2009

SL Nº  466, DE 2009

“Artigo 15 – [...]

§ 1º - O disposto neste artigo é opcional e deve ser exercido pelo contribuinte até o dia 31 de janeiro de 2010, mediante requerimento específico que implica em confissão irretratável do débito fiscal e expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo ou judicial, bem como a desistência dos já interpostos.

§2º - [...]

[...]

2 - em até 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas, desde que a última parcela seja paga até 31 de janeiro de 2011, com redução de 60% (sessenta por cento) do valor atualizado das multas punitiva e moratória e 50% (cincoenta por cento) do valor dos juros incidentes sobre o imposto e sobre a multa punitiva, sendo que na liquidação incidirão juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, acumulada mensalmente e calculada a partir do mês subsequente ao do recolhimento da primeira parcela, e 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento da parcela estiver sendo efetuado.

3 - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais e consecutivas, desde que a última parcela seja paga até 31 de janeiro de 2020, com redução de 50% (cinqüenta por cento) do valor atualizado das multas punitiva e moratória e 40% (quarenta por cento) do valor dos juros incidentes sobre o imposto e sobre a multa punitiva, sendo que na liquidação incidirão juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, acumulada mensalmente e calculada a partir do mês subsequente ao do recolhimento da primeira parcela, e 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento da parcela estiver sendo efetuado.”

JUSTIFICATIVA

Não obstante os louvados propósitos que nortearam o Senhor Governador na elaboração da proposta, entendemos que seu texto deve ser aperfeiçoado de modo a que contribuinte posso ter um prazo maior para aderir ao parcelamento do débito, considerado também o prazo de publicidade e conhecimento para a referida adesão. Ademais, o acolhimento de um prazo maior para parcelamento do débito apurado, faz-se necessário para garantir melhor arrecadação da dívida.

Sala das Sessões, em 19-11-2009

a)  Estevam Galvão

